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legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação dos recursos e renúncias de receitas do Fundo.
Art. 27. Fica vedada a remuneração, a qualquer título, pela participação no Conselho de Adminis-

Art. 28. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na execução deste Regimento serão dirimidos 

DECRETO Nº 34.661, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013.
Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-

nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, DECRETA:
Art. 1º Os artigos 61 e 61-B do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passam a vigorar 
com as seguintes redações:

-
mulado a partir de 16 de setembro de 1996, não prescrito, resultante de quaisquer operações ou 
prestações, e o crédito decorrente de repetição de indébito do ICMS, assim reconhecido por deci-

I – imputados pelo sujeito passivo a qualquer estabelecimento deste, no Distrito Federal, me-

II – transferidos pelo sujeito passivo, caso haja saldo remanescente, mediante emissão de nota 

meses anteriores ao do pedido de transferência, tenha adquirido no mercado nacional ou impor-
tado bens destinados a seu ativo imobilizado em valores que totalizem, no mínimo, cinco vezes 

mercadorias e, também, com o estoque do estabelecimento transmitente, devidamente registrado 

-

d) que os contribuintes envolvidos na operação de transferência de crédito estejam em situação 

tributos de competência do Distrito Federal.

apurado em cada período, a partir do período em que tenha ocorrido o recebimento do crédito.

apuração em que tenha sido exarado o despacho autorizador da transferência.

prevista neste artigo, o estabelecimento que adotar o regime normal de apuração do imposto.” (NR)
........................................................................................................................

-

I – indicação da denominação, endereço completo e números de inscrição no CNPJ e no CF/DF 

à restituição do imposto recolhido indevidamente ou, no caso de saldo acumulado, indicação 

crédito, dos bens destinados a seu ativo imobilizado ou, no caso de importação destes bens, a 

-
mentos e procedimentos para a transferência de crédito.

-
gitimidade do saldo credor acumulado ou a homologação dos lançamentos efetuados pelo contribuinte.

I – que se trata de transferência de crédito de ICMS na forma dos artigos 61 e 61-B do Decreto 

I – que se trata de transferência de crédito, na forma dos artigos 61 e 61–B do Decreto nº 18.955, 

II – a denominação e o CF/DF do transmitente.

da transferência de saldo de que trata o art. 61, sempre que a arrecadação mensal do ICMS não 
atingir o limite de noventa e sete por cento de um doze avos da previsão de receita global do 

-

II – não se aplica:

-
dimento Produtivo no Distrito Federal.” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor no primeiro dia do mês subsequente ao de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2013.
125° da República e 54° de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO N° 34.662, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013.
Altera o Decreto nº 27.978, de 28 de maio de 2007, que atualiza a composição do Conselho de 

218 da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, DECRETA:

de maio de 2007, passam a vigorar com as seguintes redações:

- SISPLAN, com função consultiva e deliberativa de auxiliar a Administração Pública na formu-

III - quinze Conselheiros representantes da sociedade civil.

......

Federal: 

II – um representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – 

X – um representante da Confederação Nacional das Associações de Moradores, seção do Distrito 

XI – um representante do Movimento Nacional de Luta por Moradia, seção do Distrito Federal 

XII – um representante da Federação das Associações de Moradores e Inquilinos de Brasília e 

Art. 2º O art. 1º do Decreto nº 27.978, de 28 de maio de 2007 passa a vigorar acrescido do 

“Art. 1º...
...

-

Art. 3º As entidades representativas da sociedade civil encaminharão os nomes de seus repre-
sentantes à Secretaria Executiva do CONPLAN, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da 
publicação deste Decreto.
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do Decreto nº 27.978, de 28 de maio de 2007, passam a vigorar com as seguintes redações:

composto pelo Governador do Distrito Federal, na qualidade de Presidente, por quinze conse-
lheiros representantes do Poder Público e quinze conselheiros representantes da sociedade civil.

......

Federal: 

II – um representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – 

X – um representante da Confederação Nacional das Associações de Moradores, seção do Distrito 

XI – um representante do Movimento Nacional de Luta por Moradia, seção do Distrito Federal 

XII – um representante da Federação das Associações de Moradores e Inquilinos de Brasília e 

deliberativas competentes.
......

-

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

agosto de 2012.
Brasília, 12 de setembro de 2013.

125º da República e 54º de Brasília
AGNELO QUEIRO

DECRETO Nº 34.663, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013.
Altera o Decreto nº 31.848, de 30 de junho de 2010, que dispõe sobre a concessão de indenização 
de transporte aos Auditores de Controle Interno do Distrito Federal e aos Inspetores Técnicos de 
Controle Interno do Distrito Federal, lotados e em exercício na Corregedoria-Geral do Distrito 
Federal.

com a seguinte redação:
“Art. 5º ..............................................................................

Ordem de Serviço pelo Controlador-Geral da Secretaria de Estado de Transparência e Controle, 

da Controladoria-Geral da Secretaria de Estado de Transparência e Controle.”
(NR)

-
pedição de Ordem de Serviço pelo Controlador-Geral da Secretaria de Estado de Transparência 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2013.
125º da República e 54º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 34.664, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013.

Hídricos do Distrito Federal, o Comitê Intersetorial da Política Distrital aos Animais, com a 

animais e controle da população de animais domésticos.
Art. 2º São atribuições do Comitê Intersetorial:

representativos ações de proteção aos animais e o controle da população de animais domésticos.

XI – dois representantes de 02 (duas) Organizações de Sociedade Civil ligadas à Proteção dos Animais.

representantes, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação deste Decreto.

inscrever junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito 

sendo um representante titular e um suplente.
-

mente constituídas e se cadastrar junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos 

representantes, sendo 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes.
-

Art. 5º Poderão participar das reuniões do Comitê e Subcomitês, a convite de sua coordenação, represen-

Art. 6º A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal, no 

reunião do colegiado para:

II – empossar os membros representativos do Comitê Intersetorial.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2013.
125º da República e 54º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 34.665, DE 12 DE SETEMRO DE 2013.

providências.

Art. 1º Fica criado, nos termos da Lei nº 5.141, de 31 de julho de 2013, 01 (um) Cargo em 
Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, na Superintendência de Planejamento, Normas e 
Procedimentos, da Agência de Fiscalização do Distrito Federal - AGEFIS.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2013.
125º da República e 54º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

Em 02 de setembro de 2013.
Processo: 480.000.450/2011. Interessado: Formato Comércio e Construções Ltda. Assunto: 
Supostas irregularidades na licitação para contratação de serviços para execução de obras na 

Acolho o Parecer nº 200/2013 – CJDF/GAG, aprovado pelo Consultor Jurídico do Distrito Fede-

julgar procedente a Representação da empresa Formato Comércio e Construções Ltda, de forma 


